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OS ACIDENTES DE TRABALHO EXISTEM EM TELETRABALHO? 

Joana Fuzeta da Ponte 

A prestação de trabalho em regime de teletrabalho existe no ordenamento português desde 2003 e 

assume atualmente, no âmbito da doença Covid-19, uma importância muito significativa na forma de 

prestação das relações laborais.  

No que diz ao regime de teletrabalho, a legislação laboral é clara: o trabalhador em regime de teletrabalho 

tem os mesmo direitos e deveres dos demais trabalhadores, incluindo, expressamente, a reparação de 

dados emergentes de acidente de trabalho (artigo 169.º do Código do Trabalho). 

Tal significa, portanto, que a intenção do legislador foi a de evitar que a prestação de uma atividade em 

regime de teletrabalho se apresentasse como sendo desfavorável para o trabalhador em causa, 

nomeadamente em sede de reparação de danos emergentes de acidente de trabalho, tratando-se, no 

limite, de uma consagração do princípio da igualdade.  

Nestes termos, em caso de acidente, o trabalhador mantém a proteção que tinha anteriormente, atribuída 

pelo seguro de acidentes de trabalho, desde que verificadas determinadas condições.  

Importa recordar que o acidente deverá ter acontecido na realização de tarefas profissionais, bem como 

no local que tiver sido acordado pelas partes, consagrado no acordo escrito celebrado entre as partes, e 

obrigatório nos termos do número 5 do artigo 166.º do Código do Trabalho.  

Assim sendo, os acidentes de trabalho que aconteçam fora do local acordado pelas partes para realização 

da prestação de trabalho, não deverão ser cobertos pelo seguro de acidentes de trabalho.  

No entanto, e como exceção à regra, importa recordar que nada impede as partes de determinarem a 

possibilidade de certas tarefas serem realizadas num outro local, sendo, por exemplo, necessária a 

deslocação do trabalhador às deslocações de instalações da entidade empregadora ou mesmo de 

clientes. A ser assim, essas situações serão também cobertas, em caso de acidente, pelo seguro de 

acidentes de trabalho, estando devidamente cumpridos os demais pressupostos.  

Não menos importante é a comunicação que deve ser feita pela entidade empregadora à entidade 

seguradora com a qual contratou a proteção dos seus trabalhadores, nomeadamente especificando o 

local de trabalho dos trabalhadores em regime de teletrabalho.  

Assim, sofrendo o trabalhador um acidente, esse evento será analisado para determinar se estão reunidos 

os pressupostos da verificação de um acidente de trabalho. Verificados os mesmos, e sendo formalizado, 

nos termos da lei o acordo para prestação da atividade em teletrabalho, o trabalhador terá direito à 

reparação dos danos emergentes de acidente de trabalho, tal como se não prestasse a sua atividade em 

regime de teletrabalho.  

Em suma: encontra-se garantido o princípio da igualdade de tratamento do trabalhador em regime de 

teletrabalho, desde que as partes formalizem a relação contratual nos termos consagrados na legislação 

laboral, e que a entidade empregadora cumpra o seu dever de informar a entidade seguradora das 

alterações efetuadas. 
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O presente artigo reflete apenas a opinião pessoal do seu autor, não vinculando a Macedo Vitorino & 

Associados. As opiniões expressas neste artigo que versem sobre assuntos jurídicos são de carácter genérico, 

pelo que não deverão ser consideradas como aconselhamento profissional. Caso necessite de 

aconselhamento jurídico sobre estas matérias deverá contactar um advogado. Caso seja cliente da Macedo 

Vitorino & Associados, pode contactar-nos através de email dirigido a mva@macedovitorino.com. 
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